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Informações complementares para aplicação do regime ecológico 

«Maneio da Pastagem Permanente»
(Capítulo IV, Secção I da Portaria n.º 54-E/2023, de 27 de fevereiro)

1. Objeto

Constitui objeto da presente Orientação Técnica Específica a disponibilização de informações 
complementares aplicáveis ao regime ecológico «Maneio da pastagem permanente», a fim de 
disponibilizar informação complementar e clarificar os procedimentos a adotar para cumprimento de 
critério de elegibilidade e compromisso da intervenção do regime ecológico «Gestão do Solo – Maneio da 
pastagem permanente)», prevista no n.º 2 do artigo 24.º e na alínea c), do n.º 1 do artigo 25.º da Portaria 
n.º 54-E/2023, de 27 de fevereiro.

2. Plano de Gestão do Pastoreio e Fertilização

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º da Portaria n.º 54-E/2023, o beneficiário 
deve deter um plano de gestão do pastoreio e de fertilização (PGPF), de acordo com modelo constante 
no Anexo 1, 2 e 7 do ficheiro excel do Caderno de Campo Único (CCU), disponibilizado em: 
https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-orientacoes-tecnicas e elaborado por técnico do Serviço de 
Aconselhamento Agrícola e Florestal (SAAF) de acordo com as instruções de preenchimento do CCU 
(GPP/OT/2023/3), disponibilizadas em: https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-orientacoes-
tecnicas e, pelas notas explanatórias presentes no ficheiro excel do CCU nos Anexos 1,2 e 7.

No âmbito do presente regime ecológico, o PGPF é válido pelo período de 3 anos, no entanto, o mesmo 
terá de ser atualizado/revisto por técnico do SAAF nas seguintes situações:

 Sempre que ocorra alteração das parcelas sujeitas aos compromissos que exigem a apresentação 
de PGPF como requisito de elegibilidade;

 Alteração significativa do efetivo que utiliza as pastagens permanentes sob compromisso no 
regime ecológico do «Maneio da pastagem permanente» que impliquem revisão do Plano de 
Gestão de Pastoreio para adequação ao novo efetivo. Não se trata apenas de um ajuste no 
número de animais;
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 Sempre que ocorra conversão do sistema de produção, de sequeiro para regadio (i.e. realização 
de análises à água de rega);

 Sempre que tenha terminado o intervalo de tempo aconselhado para a realização de análises de 
terras, água ou foliares, novas análises deverão ser realizadas e, caso os parâmetros a avaliar se 
tenham alterado, a componente de fertilização do PGPF deverá ser atualizada;

 Sempre que o beneficiário pretenda alterar ou introduzir novas práticas na gestão das parcelas 
ou dos animais sob compromisso.

3. Registo das Atividades e Caderno de Campo

 O registo das atividades efetuadas nas áreas objeto de intervenção, previsto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 25.º da Portaria n.º 54-E/2023, deve ser efetuado no CCU;

 O modelo de CCU deve ser mantido atualizado no seu formato digital tendo em consideração o 
respetivo documento de instruções de preenchimento;

 Caso o beneficiário assim o pretenda, poderá utilizar programas informáticos de gestão 
comerciais ou outro modelo de plano de fertilização e caderno de campo, em formato eletrónico, 
desde que contenham no mínimo a mesma informação que consta do modelo de plano de 
fertilização e de CCU disponibilizado no sítio da Internet do GPP;

 Para efeitos do registo do cumprimento do compromisso opcional interdição de pastoreio no 
período de nidificação da avifauna selvagem (n.º 5 do artigo 25.º da Portaria n.º 54-E/2023), para 
os beneficiários que optem por se candidatar ao referido compromisso, os beneficiários devem 
registar o início e o término do período de interdição do pastoreio no quadro 1, do Separador 5C 
- «Registo das atividades pastagens permanentes e pastagens biodiversas» do CCU, identificando 
se o registo corresponde ao início ou ao término da referida interdição, no campo «Operação 
cultural» do quadro em questão, conforme descrito na nota explanatória do ficheiro excel.
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